
Esta obra aborda o planejamento das contra-
tações públicas, focando nos estudos técnicos 
preliminares (ETP) e termos de referência (TR) 
na Lei nº 14.133/2021, ressignificando esses 
processos e inserindo o ETP como protagonis-
ta no processo de contratação. Destaca-se esse 
importante momento abordando os aspectos 
técnicos, jurídicos e administrativos na ela-
boração do ETP e TR, além de elencar temas 
que envolvem desde a presença da Tecnolo-
gia da Informação nos processos da Adminis-
tração Pública; a centralização das aquisições 
públicas; a precificação; destacando objetos 
específicos, como, engenharia, serviços técni-
cos especializados, comunicação e as licitações 
internacionais. Além de ressaltar questões atu-
ais, como a sustentabilidade nas contratações.  
A obra traz capítulo especial dedicado às Esta-
tais e ao Sistema “S”, abordando suas peculia-
ridades na fase interna do processo.
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